


respectiva.

Art. 4ª 3 Nas hipóteses de cancelamento de registro de que falam os incisos I e II do art. 40 da Resolução CFMV

1475/22, ressalvada a hipótese de inaptidão do estabelecimento perante a Receita Federal, o setor de

Registro/Atendimento poderá, após análise necessária, deferir ou indeferir o requerimento formulado.

§1º 3 Caso conste no ramo de atuação do estabelecimento atividades veterinárias, deverá o setor de

Registro/Atendimento, após análise do pleito, remeter os autos ao setor de Fiscalização do CRMV-ES.

§2º - Nos casos em que o estabelecimento esteja em situação inapta perante a Receita Federal, deverá o setor de

registro/atendimento suspender o registro e, havendo no ramo de atuação atividades veterinárias, os autos deverão

ser remetidos ao setor de Fiscalização.

 Art. 5º - Na hipótese de cancelamento de registro requerido por estabelecimentos que comercializam produtos no

mercado de consumo (estabelecimento desobrigado por força do Resp. 13338942 do STJ), o setor de

Registro/Atendimento após análise de conformidade do requerimento com a documentação apresentada e o objeto

social registrado, poderá decidir acerca do deferimento ou indeferimento.

DO FLUXO DOS CANCELAMENTOS DE OFÍCIO

Art. 6º - Nos casos em que o cancelamento do registro ex officio seja precedido de termo de constatação lavrado

pela Fiscalização do CRMV-ES, poderá o setor de Registro/Atendimento promover o cancelamento, sendo

desnecessário o retorno dos autos ao setor de Fiscalização.

Art. 7º - Nos casos em que, após pesquisa nos sites da Receita Federal e/ou Junta Comercial, seja constatado pelo

setor de Cobrança e/ou Registro/Atendimento que o estabelecimento encontra-se com CNPJ baixado/anulado,

ressalvada a hipótese de inaptidão, o setor de Registro/Atendimento poderá, após análise necessária, promover a

baixa ex officio.

§1º 3 Caso conste no ramo de atuação do estabelecimento atividades veterinárias, deverá o setor de

Registro/Atendimento remeter os autos ao setor de Fiscalização do CRMV-ES.

§2º - O disposto no caput deste artigo não se aplica às hipóteses de inaptidão.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º - Em todos os requerimentos nos quais, após pesquisa no SISCAD, for identificada a existência de débitos

em aberto, após análise do requerimento e antes do arquivamento, o setor de Registro/Atendimento promoverá a

remessa dos autos ao setor de Cobrança que, promoverá a comunicação ao contribuinte acerca do cancelamento do

registro, bem como a existência de débitos remanescentes.

§único. Inexistindo débito remanescente, após análise do requerimento, compete ao setor de Registro/Atendimento

a comunicação da decisão ao contribuinte.

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória/ES, 24 de março de 2025.

JOSE CARLOS LANDEIRO FRAGA
Presidente do CRMV-ES
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